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ANEXO III - TERMOS DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PESSOAS PARA APOIO ÀS ATIVIDADES DA 6ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF NA ADMINISTRAÇÃO DO CONVÊNIO CHESF/CODEVASF, NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS PERÍMETROS IRRIGADOS DO SISTEMA ITAPARICA NO ESTADO DA BAHIA.
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1. GENERALIDADES    

     1.1  FINALIDADE

        O objetivo destes Termos de Referência e Especificações Técnicas é estabelecer critérios, e prestar informações que permitam a elaboração de propostas, seleção e contratação de empresa para a prestação dos serviços de transporte de pessoas para apoio às atividades da CODEVASF 6ª Superintendência Regional, na administração do Convênio CHESF/CODEVASF Nº CV-I-92.2007.0710.00, nos Perímetros Irrigados do Sistema Itaparica – Estado da Bahia-, como também, estabelecer as condições que deverão ser obedecidas na prestação dos serviços de transporte de pessoas.

        TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

        Nestes Termos de Referência e Especificações Técnica são utilizados termos e expressões abaixo relacionados, com os seguintes significados e interpretações.

· CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Empresa pública vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com sede no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 601 - Lote 1 - Brasília - DF.

· CHESF - Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Empresa de economia mista vinculada ao Ministério Minas e Energia, com sede na Rua Delmiro Gouveia, N° 333 - Bongi - CEP 50.761-260, Recife-PE.

· SISTEMA ITAPARICA - Assim é chamado o conjunto de projetos agrícolas destinado ao reassentamento das populações oriundas das áreas inundadas pelo lago da Barragem de Itaparica que compreendem os Projetos localizados na Borda do Lago e os Projetos Especiais.

· LICITANTE - Empresa convocada para apresentar proposta.

· CONTRATO - Documento subscrito pela CODEVASF e a empresa selecionada para prestação dos serviços que define as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços.

· CONTRATADA - Empresa contratada para a execução dos serviços.

· PROPOSTA FINANCEIRA - Documento gerado pela licitante onde estabelece o valor global dos serviços e apresenta todo o detalhamento dos custos e preços unitários propostos. Deverá ser coerente com a estrutura da Proposta Técnica;

· NOTA DE EMPENHO - Ordem emitida pela CODEVASF garantindo os recursos orçamentários para cobertura do valor contratado.

· FISCALIZAÇÃO - Equipe da CODEVASF que, atuando sob a autoridade de um Supervisor, é indicada para exercer em sua representação a fiscalização dos serviços e o acompanhamento do contrato.

· COORDENADOR DE CONTRATO: Funcionário do quadro de pessoal da CODEVASF designado pela Presidência da Empresa para coordenação dos serviços contratados e aprovação dos serviços na forma da lei 8.666 de 1993.

· SALÁRIO NORMATIVO - É aquele fixado para a categoria profissional correspondente, em convenção ou Acordo Coletivo, ou, ainda, em Sentença Normativa.

· PREÇO INICIAL - É o preço constante da proposta para realização dos serviços.

· PROGRAMAÇÃO - É freqüência com que serão realizados os serviços, bem como suas áreas e/ou quantitativos.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ATUAÇÃO

Os Perímetros Irrigados do Sistema Itaparica foram construídos para permitir o re-assentamento das famílias desalojadas de suas terras de origem em decorrência da construção da barragem e formação do lago de Itaparica.

Os Perímetros em número de 03 (três), estão localizados nos Estados da Bahia: Pedra Branca, Rodelas e Glória.

A área de abrangência dos Perímetros estende-se de Curaçá a Paulo Afonso no Estado da Bahia.

2.OBJETO DA LICITAÇÃO:
2.1   O objetivo destes Termos de Referência e Especificações Técnicas é estabelecer critérios, e prestar informações que permitam a elaboração de propostas e, seleção e contratação de empresa para a prestação dos serviços de transporte de pessoas para apoio as atividades da CODEVASF 6ª Superintendência Regional, na administração do Convênio CHESF/CODEVASF Nº CV-I-92.2007.0710.00, nos Perímetros Irrigados do Sistema Itaparica – Estado da Bahia, como também, estabelecer as condições que deverão ser obedecidas na prestação dos serviços.
3.LOCALIZAÇÃO E ACESSO:

3.1  Os serviços serão realizados nas cidades de Juazeiro-BA, Curaçá/Abaré –BA (Perímetro Pedra Branca), Rodelas -BA (Perímetro Rodelas), Glória -BA (Perímetro Glória), Paulo Afonso-BA (6ª EPA),com seu acesso pela BA - 210 , e demais localidades de interesse da CODEVASF 6ª SR.

4.DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
4.1   Serviços de transporte de pessoas para transporte de funcionários do quadro da CODEVASF e firmas terceirizadas em suas atividades técnicas de fiscalização dos serviços de O&M – Operação e Manutenção e ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural, implantação de obras de drenagem e demais atividades dos Perímetros Irrigados;

4.2   Serviço de transporte com designação de 08 (oito) veículos, sendo  tipo POPULAR, com Ar Condicionado (original de fabrica), quatro Portas e capacidade para 5 (cinco) passageiros e 01 (um) veiculo tipo caminhonete com capacidade de carga de 700 quilos, cabine simples com Ar condicionado (original de fabrica), todos zero quilômetro; movido a álcool (de acordo com o art.1º da lei 9660 de 16 de junho de 1998).

4.3 Todos os veículos  deverão ser disponibilizados  com motorista profissional   com habilitação classe “D” ou “E”.

4.4    FRANQUIA:

4.4.1 Para pagamento, será garantido a cada veículo uma quilometragem mensal de 3.500 km, cumulativa entre os veículos do mesmo tipo, em serviço.

4.5    PREÇOS:

4.5.1  Os quilômetros excedentes aos 3.500 acima estabelecidos, serão pagos mensalmente ao mesmo preço unitário dos quilômetros da franquia.

4.5.2  Para efeito de elaboração da proposta financeira, considerar as seguintes quilometragem total para um ano.

· Veiculo Popular   - 756.000 km.

4.5.3  Os valores referentes aos salários dos motoristas, horas extras, incluídos encargos sociais, serão cotados separadamente.

4.5.4  Os serviços extraordinários e despesas de viagens dos motoristas, aprovadas e autorizadas pela Fiscalização serão pagas de acordo com o previsto no ANEXO I, já incluídos os encargos de acordo com a Legislação Trabalhista vigente.

4.5.5  Os serviços extraordinários dos motoristas, quando previamente autorizadas pela CODEVASF, serão ressarcidas por esta, acrescidas dos encargos sociais e BDI, mediante apresentação de Nota Fiscal e Fatura própria da contratada.

4.5.6  A jornada de trabalho dos motoristas será de 44 (quarenta e quatro) horas por semana, podendo ser instituído o sistema de compensação em relação ao expediente dos Sábados, que poderá ser utilizado para cobertura de eventuais trabalhos extraordinários no decorrer da semana.

4.5.7  Nos preços cotados para os quilômetros rodados, já devem estar incluídas todas as despesas concernentes à prestação dos serviços de transporte de pessoas, tais como: impostos diversos, taxas, seguro total, travessia em balsa, manutenção corretiva e preventiva, emplacamento, licenciamento, combustível, lubrificantes, troca de peças e acessórios, consertos de pneus, etc.

4.5.8  Nos preços cotados para os motoristas, já devem estar incluídas as despesas de salários, encargos sociais e fardamentos.

4.6    OUTRAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:

4.6.1  O motorista de cada veículo deverá portar documentação do veiculo, regularizada e apresentá-la sempre que exigida pela CODEVASF, como também sua Carteira Nacional de Habilitação regularizada, em categoria profissional exigida no item 4.3, deste termo.

4.6.2  Exibir, sempre que solicitada, a relação nominal dos motoristas com a respectiva identificação, dando conhecimento prévio a fiscalização da CODEVASF, das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões e inclusões;

4.6.3  A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder integralmente por todos os danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes.
4.6.4  Responder por qualquer acidente de que sejam vitimas os passageiros, bem como pelos acidentes causados a terceiros, quando executando serviços objeto do contrato; 

4.6.5   Substituir, sempre que exigido pela CODEVASF, qualquer um de seus motoristas, em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina da CODEVASF; 
4.6.6  A contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a maneira de dirigir de seus motoristas de forma a manter a segurança dos passageiros, os níveis de velocidade exigidos nas estradas, vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu conhecimento, quando tomará as providências para a regularização da situação e não repetição dos fatos que geraram as reclamações; 

4.6.7   Sempre que necessário a CODEVASF poderá convocar a contratada para execução de serviços além da carga horária estipulada no objetivo – ANEXO lII, bem como para finais de semana e feriados. 

4.6.8   A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 2 (duas) horas após a constatação do fato, a contar da comunicação feita pela CODEVASF; 

4.6.9   A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la junto à CODEVASF, o qual terá amplos poderes para responder pelos serviços a serem contratados, sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por quaisquer comunicações junto à CODEVASF; 

4.6.10 A contratada deverá assumir toda  responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da licitante ou de seus prepostos.    

4.6.11 Cumprir e fazer cumprir todas e cada uma das Normas Regulamentadoras sobre medicina e segurança do trabalho e de códigos profissionais e exigências das leis trabalhistas; 

4.6.12 Atribuir ao encarregado as seguintes tarefas: coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina, controlar a freqüência, a apresentação pessoal dos empregados; fiscalizar o uso do uniforme, bem como estar sempre em contato com a fiscalização da CODEVASF, incumbida de fazer a supervisão dos serviços;

4.6.13 Assumir, também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CODEASF;

4.6.14 Em caso se afastamento ou falta de seu pessoal, por qualquer motivo, competirá à contratada providenciar a substituição imediata, de modo que os serviços não sofram solução de continuidade;

4.6.15 A firma contratada deverá manter escritório de apoio em Juazeiro – BA, equipado com telefone, com a finalidade de facilitar os contatos diários, condição indispensável para assinatura do contrato.

4.6.16 A fiscalização será conduzida em conformidade com o contrato e demais documentos que acompanham o edital, além de outros procedimentos usuais.
4.6.17 Toda a comunicação da Contratada para a contratante deverá ser feita por escrito, através da Fiscalização.
4.6.18 Durante o desenvolvimento dos trabalhos, haverá, entre a Contratada a CODEVASF e Usuários, as necessárias comunicações a fim de facilitar o acompanhamento e execução do contrato;
4.6.19 Fica assegurado á CODEVASF o direito de fiscalizar a prestação dos serviços de transporte de pessoas, com livre acesso aos locais de trabalho, para obtenção de quaisquer esclarecimento julgados necessários.       
4.6.20 A Fiscalização da CODEVASF estará atenta às falhas, omissões ou negligências da equipe de trabalho da contratada na execução das diversas atividades e, comprovada a omissão, falha e/ou negligência sobre qualquer aspecto, a contratada será responsabilizada pelos custos diretos, indiretos e pelos prejuízos conseqüentes ocasionado á CODEVASF ou a terceiros. A comprovação dessas omissões e seus custos será efetuada pela Fiscalização permitida a participação de representante da contratada;
4.6.21 À CODEVASF é reservado o direito de fazer a utilização total ou parcial dos veículos, no inicio do contrato ou no decorrer do mesmo.

4.6.22 Os veículos da contratada deverá ser identificados com a logomarca da empresa, nas portas dianteiras e com o texto abaixo da logomarca, “A SERVIÇO DA CODEVASF 6ª  SR”. 

5 SUB CONTRATAÇÃO:

5.1   Não será permitida sub contratação dos serviços e os veículos deverão ser  de propriedade da empresa contratada, que deverá apresentar os CRLV´s (certificado de registro e licenciamento de veiculo) em seu nome, até a data de inicio de execução do contrato, sob pena de nulidade do mesmo.

6.  CONSÓRCIO:

6.1. Não será permitida a participação de empresas consorciadas.

7. VISITA:

7.1. As  licitantes deverão visitar o local onde serão executados os serviços e avaliar problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes da sua execução. 

7.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação “in loco” das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

7.2.1. Deverá apresentar Declaração da Visita com informações de ter pleno conhecimento dos locais onde serão executados os serviços na forma do sub item 7.1.

7.2.2. Os custos de visita aos locais dos serviços correção por exclusiva conta da licitante.

7.2.3. Para visita ao local onde serão executados os serviços deverá ser contactada:


1.  CODEVASF – Escritório de Apoio Técnico de Paulo Afonso 6ª EPA – Rua da Aurora, nº 690, ED. Engº Mardo Falcão, Bairro General Dutra, Paulo Afonso-BA – Telefones (74) 3281-1595 e 3281-1617.

2. CODEVASF 6ª SR - Gerencia Regional de Empreendimentos de Irrigação- 6ª GRI, Av. comissão do Vale, s/n, Bairro Piranga,Juazeiro-BA, telefones (74) 36146260 e 36146261.  
8 .  PRAZO DE EXECUÇÃO:
8.1. O prazo de execução dos serviços objeto deste  Termo de Referência terá a duração inicial de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, após decorrido o interregno mínimo de 01 (um) ano e avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter as condições vantajosas para a Administração, limitado o total a 60 (sessenta) meses, mediante manifestações expressa das partes.

8.2. No caso de prorrogação anual do contrato a contratada deverá renovar toda a frota, colocando veículos novos com ano de fabricação igual ao ano da prorrogação do contrato

8.3. A cada prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar prova de quitação de débitos com tributos (Fazenda Federal Estadual e Municipal),Previdência Social (CND) e FGTS dos empregados

9. REPACTUAÇÃO DE PREÇOS:

9.1  Será permitida a repactuação de preços do contrato visando a adequação aos novos preços de mercado, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contados a partir da data de apresentação da proposta ou o orçamento a que essa proposta se referir, mediante a demonstração analítica dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificados.

9.2  Para efeito de repactuação, considera-se:

a) data de apresentação da proposta: a data prevista para apresentação da proposta;

        b)  data do orçamento que a proposta se referir: data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o percentual de reajuste de salário de motorista na época da apresentação da proposta. 

9.3 É vedada a repactuação dos preços mediante indexação de preços por índices    gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 2.271/97.

9.4 A repactuação será precedida da demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento pelos serviços contratados será efetuado mensalmente, mediante a apresentação, pela contratada, dos documentos de cobrança, devidamente atestados pela fiscalização do contrato, discriminando os serviços efetivamente realizados, observando-se as condições dos sub itens “10.2 a 10.11” e demais exigências contidas no Edital de convocação:

10.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

10.3. As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à contratada para correções.

10.4. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o numero e a data de emissão da Nota de Empenho emitida pela CODEVASF, e que cubram a execução dos serviços;

10.5. Relatórios dos trabalhos desenvolvidos pela contratada referente ao mês de competência, devidamente atestado pelo fiscal do contrato, formalmente designado, com dados sobre os trabalhos, equipe de pessoal, salários pagos, equipamentos e materiais utilizados, entre outras informações pertinentes;

10.6. Comprovação de recolhimento a Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social, devidamente autenticada, sob pena de retenção do pagamento devido, consoante o disposto no Art. 131, da Lei 8.212 de 24/07/1991, juntamente com a apresentação da fatura de cada parcela de pagamento.
10.7. O valor da GPS deverá ser compatível com o quantitativo de pessoal a disposição co mês de referência.

10.8. Comprovação de recolhimento do ISS no município de prestação dos serviços, em conformidade com a Lei Complementar nº 166, de 31 de Julho de 2003.

10.9. Comprovação de recolhimento do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.10. Comprovante de pagamento de salários, folha de freqüência, imposto municipais, estaduais e federais pertinentes, BDV’s, comprovantes de despesas de viagens;

10.11. A documentação do subitem 10.5 será do mês do faturamento e dos subitens 10.6, 10.7 e 10.8 do mês imediatamente anterior ao do faturamento;

10.12. O pagamento da última fatura dos serviços somente será efetuada com apresentação da documentação citada nos subitens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10, referente ao mês do faturamento.

10.13 Na nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA deverá ser destacado o valor da retenção previdenciária com o titulo de “RETENÇÃO PARA A PREVIDENCIA SOCIAL”, obedecendo aos limites determinados pela Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de Julho de 2005, Art. 150.

10.13.1 Sobre o valor destacado na documentação de cobrança a CODEVASF efetuará a retenção previdenciária no percentual de 11% (onze por cento), com recolhimento até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

10.13.2 Na falta de descriminação, pela CONTRATADA, do valor referenciado no item 10.13, ou havendo divergência com os limites legais, a CODEVASF efetuará a retenção previdenciária com incidência do percentual de 11% (onze por cento) sobre o total da nota fiscal/fatura (Lei nº 8.212/1991, art.31,c/c art.151, parágrafo único)

11.  CRITERIOS DE JULGAMENTO:

11.1. Será de acordo com o menor preço global

12.  REGIME DE CONTRATAÇÃO:

12.1. Empreitada por preço global. 

13.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

13.1 Os recursos são oriundos do Convênio nº CV-I-92.2007.0710.00 – CHESF/CODEVASF, Funcional Programática 20.607.0379.2B69.0001, PTRES 021283, Fonte 0281, NT 339039, Despesas Correntes.

14. FISCALIZAÇÃO:  

14.1. A CODEVASF designará um fiscal para acompanhar o andamento dos serviços de acordo com o Art. 67 da Lei 8.666/93 e Art.6º do decreto 2.271 de julho de 1997.

14.2. Compete ao fiscal

II.  Verificar e aceitar Notas Fiscais extraídas pela CONTRATADA ou recusa-las, quando  inexatas;

III.   Fazer inspeções periódicas para verificação dos serviços;

       III.   Sustar a execução dos serviços, total ou parcialmente, sem que caiba à       CONTRATADA direito a qualquer indenização;

           IV. Verificar ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada penalidade contratual.

V. Propor aplicação de multa pelo não cumprimento de cláusulas contratuais.

VI. A Fiscalização informará á CODEVASF quanto ao fato, instruindo o seu relatório com documentos necessários e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

           VII.  A omissão da fiscalização em qualquer circunstância não eximirá a adjudicatária de total responsabilidade pela boa execução dos serviços.
15. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS: 

15.1. A contratada emitirá relatórios mensais dos serviços, com dados sobre pessoal e equipamentos utilizados, local dos postos de serviços e fatos ocorridos na execução dos mesmos.

16. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

16.1. Com apresentação do Relatório Final emitido pela contratada e aprovado pela fiscalização do contrato;
16.2. Emissão de Termo de encerramento Físico-Financeiro pela CODEVASF e assinado pelas partes.
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